
TOTAL 141.538,52 8.268,50 149.807,02
6 – PASSIVO NÃO CIRCULANTE
6.1 – EXIGIVEL Á LONGO PRAZO
6.1.1 – Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para o SUS: A Instrução Normativa Conjunta – IN nº 3, de 19 
de outubro de 2010, da Diretoria de Normas e Habilitação das Operadoras – DIOPE e da Diretoria de Desen-
volvimento Setorial – DIDES, que dispõe sobre a contabilização dos montantes devidos de ressarcimento ao 
SUS, pelo atendimento de seus usuários, anteriores a segregação do Plano de Saúde no exercício de 2014.
6.1.2 – PROVISÃO PARA CONTINGENCIA CIVEL E TRABALHISTA: Refere-se a valores futuros de uma 
situação ou situações que representam incertezas, podendo gerar ganhos ou perdas a Instituição, ou seja, 
receitas ou despesas, além de ativos ou de exigibilidade, na qual é parte integrante no processo, obrigatori-
amente declarados pelo jurídico de acordo com sua probabilidade de perda, em possível, provável e remoto. 
A perda contingente deve ser provisionada sempre que for provável que eventos futuros venham a confirmar 
a diminuição do valor de realização ou de recuperação de um ativo ou a existência de um passivo. O termo 
“provável” deverá ser contabilizado, o termo “possível”, não contabiliza, mas divulga em notas explicativas e 
o termo “remoto”, não contabiliza e não divulga em notas explicativas. O valor “possível” da Instituição é de 
R$.582.751,34.
6.1.3 – FORNECEDORES: Refere-se a valores parcelados e prometidos para pagamentos a fornecedores e 
que ainda não foram quitados, assim o valor remanescente foi acordado entre as partes com nova promessa 
de pagamento, amortizável de acordo com seu respectivo vencimento.
6.1.4 – SUBVENÇÕES A REALIZAR: NBC TG 07 – INESTIMENTOS: 
- CASAMATA EDIFICAÇÕES: Termo de doação com o objeto de transferência de recursos financeiros da 
Cosan para a Entidade, visando a construção da Casamata e os complexos de Radioterapia, decorrente de 
obrigação prevista no TCAC nº 7904/2010, firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Cosan, finalizan-
do o processo judicial nº 00884-2207-103-15-00-2 que tramitava perante a 3ª Vara do Trabalho de Araçatuba, 
no valor de R$.1.360.000,00 e deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.299.502,02.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR-CASAMATA EQUIPAMENTOS: Destinação de recursos financeiros através 
da Secretaria de Estado da Saúde, através do Instituto Nacional do Câncer, equipamentos para Casamata, 
sendo um Acelerador Linear no valor de R$.1.410.048,32, NF 608673 um Sistema de Braquiterapia no valor 
de R$.451.360,00, NF 560350 um Aparelho de Raio X Móvel no valor de R$.81.900,00, NF 1397 e uma Mesa 
Cirúrgica elétrica no valor de R$.27.250,00, NF 1397,  totalizando R$.1.970.558,32 e deduzido de sua respec-
tiva depreciação no valor de R$.1.162.881,54.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR UTI NEONATAL EQUIPAMENTOS - Destinação de recursos financeiros, 
através da Secretaria de Estado da Saúde e outros para investimento em equipamentos para UTI Neonatal no 
valor de R$.942.198,52, conforme Termo Aditivo nº 04/2011 e processo nº 001-0001.001.549/2010 e deduzido 
de sua respectiva depreciação  no valor de R$.658.534,08. 
– SUBVENÇÕES A REALIZAR-CASAMATA INVESTIMENTOS – Destinação de recursos financeiros, 
através da Secretaria de Estado da Saúde, para investimento em construção da CASAMATA, no valor de 
R$.910.000,00, conforme Termo Aditivo nº 03/2011 e processo nº 001/0202/000.699/2011 acrescido dos ren-
dimentos de aplicação financeira no valor de R$.29.744,46 e deduzido de sua respectiva depreciação no 
valor de R$.206.952,54.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR-CASAMATA INVESTIMENTOS – Transferência de recursos financeiros, 
através da Secretaria de Estado da Saúde, para investimento em móveis e equipamentos de informáti-
ca da CASAMATA, no valor de R$.611.000,00, conforme Termo Aditivo nº 07/2012, processo nº 001-
0202.000.806/2012 acrescido dos rendimentos de aplicação financeira e deduzido de sua respectiva depre-
ciação no valor de R$.528.721,10.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR-NEFROLOGIA INVESTIMENTOS – Destinação de recursos financeiros, 
através da Secretaria de Estado da Saúde, para investimento em construção de Unidade de Hemodiálise, no 
valor de R$.2.557.041,88, conforme Termo Aditivo  nº 04/2010, processo 001.0202/000.289/2010 e destinação 
de recursos financeiros no valor de R$.2.200.000,00 através do convênio 0342/2013, assinado em 02/07/2013 
acrescido dos rendimentos de aplicação financeira no valor de R$.46.805,70 e deduzido de sua respectiva 
depreciação  no valor de R$.918.913,72.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 761263/2011 – 1º Termo Aditivo ao Convenio 
n° 761263, que entre si celebram a União Federal, através do Ministério da Saúde e a Santa Casa de Miser-
icórdia de Araçatuba, visando fortalecer o Sistema Único de Saúde, no valor de R$.99.106,88 deduzido de sua 
respectiva depreciação  no valor de R$.64.853,59, e devolvido o valor de R$.559,13.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 758032/2011 – O presente Convênio tem por 
objeto dar apoio técnico e financeiro para aquisição de equipamentos e materiais permanentes, conforme 
especificações técnicas e objetivos constantes do Plano de Trabalho, no valor de R$.75.600,00  deduzido de 
sua respectiva depreciação no valor de R$.37.798,21.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS- CONVÊNIO 798022/2013 – O presente Convênio tem por 
objetivo dar apoio técnico e financeiro para aquisição de equipamento e material permanente para unidade 
de atenção especializada em saúde, conforme especificações constantes do Plano de Trabalho, no valor de 
R$.145.500,00 deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.61.202,29.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 759510/2011 – 1º Termo Aditivo ao Convênio 
n° 759510, que entre si celebram a União Federal através do Ministério da Saúde e a Santa Casa de Miser-
icórdia de Araçatuba, visando a fortalecer O Sistema Único de Saúde, no valor de R$.149.0000,00 deduzido de 
sua respectiva depreciação no valor de R$.69.535,20.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 786003/2013 – O presente Convênio tem por 
objetivo dar apoio técnico e financeiro para aquisição de equipamento e material permanente para unidade 
de atenção especializada em saúde, conforme especificações constantes do Plano de Trabalho, no valor de 
R$296.782,96 acrescido dos rendimentos de aplicação financeira no valor de R$.348,61 sendo devolvido o 
valor de R$.6.276,57, e deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.120.785,59.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 637/2014 – O presente Convênio tem por 
objetivo promover o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência a Saúde presta-
dos aos usuários do SUS, mediante transferência de recursos financeiros para Investimento – aquisição de 
Equipamentos e Mobiliário e CUSTEIO-Material de Consumo, no valor de R$.1.385.545,66 acrescido dos 
rendimentos de aplicação financeira no valor de R$.37.061,92  deduzido de sua respectiva depreciação no 
valor de R$.306.424,01.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 807947/2014 – O presente Convênio tem por 
objetivo dar apoio técnico e financeiro para aquisição de Equipamento e Material Permanente para unidade 
de atenção especializada em Saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde SUS, conforme 
especificações constantes do Plano de Trabalho aprovado, no valor de R$.100.000,00, acrescido dos rendi-
mentos de aplicações financeiras no valor de R$.6.424,67, deduzido de sua respectiva depreciação no valor 
de R$.20.593,05, e devolvido no ano base R$.28.424,67.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 807946/2014 – O presente Convênio tem por 
objetivo dar apoio técnico e financeiro para aquisição de Equipamento e Material Permanente para unidade 
de atenção especializada em Saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde SUS, conforme 
especificações constantes do Plano de Trabalho aprovado, no valor de R$.200.000,00, acrescidos dos rendi-
mentos de aplicações financeiras no valor de R$.17.046,45, deduzido de sua respectiva depreciação no valor 
de R$.44.379,08, e devolvido o valor de R$.19.046,45.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVÊNIO 810231/2014 – O presente Convênio tem por 
objetivo dar apoio técnico e financeiro para aquisição de Equipamento e Material Permanente para unidade 
de atenção especializada em Saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde SUS, conforme 
especificações constantes do Plano de Trabalho aprovado, no valor de R$.300.000,00, acrescido dos rendi-
mentos de aplicações financeiras no valor de R$.23.371,14, deduzido de sua respectiva depreciação no valor 
de R$.80.590,86, e devolvido no ano base R$.26.375,14.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-TAC 000959-23.2012.5.15.0061 – Ministério Publico do 
Trabalho, Procuradoria do Trabalho no Municipio de Araçatuba, executada Raizen Energia S/A (UNIVALEN), 
destinado a aquisição de equipamentos no valor de R$.96.383,61, deduzido de sua respectiva depreciação 
no valor de R$.31.083,56.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE-CONVÊNIO 821245/2015 – O 
presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento e material permanente para unidade de atenção 
especializada em saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado no 
plano de trabalho aprovado, no valor de R$.130.000,00, acrescidos dos rendimentos de aplicação financeira no 
valor de R$.7.213,73, e deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.39.111,21.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE-CONVENIO 821248/2015 
- O presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento e material permanente para unidade de at-
enção especializada em saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado 
no plano de trabalho aprovado, no valor de R$.300.000,00, acrescidos de rendimentos de aplicação financeira 
no valor de R$.9.240,20, deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.60.008,50 e devolvido o 
valor de R$.24.406,41.
- SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE-CONVENIO 821250/2015 - O 
presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento e material permanente para unidade de atenção 
especializada em saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado no 
plano de trabalho aprovado, no valor de R$.140.000,00, acrescidos dos rendimentos de aplicação financeira no 
valor de R$.5.009,33, e deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.37.969,02.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE-CONVENIO 757689/2011- O 
presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento e material permanente para unidade de atenção 
especializada em saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado no 
plano de trabalho aprovado, no valor de R$.100.000,00, deduzido de sua respectiva depreciação no valor de 
R$.13.591,05, e devolvido o valor de R$.12.000,00.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE-CONVENIO 835255/2016 - O 
presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento e material permanente para unidade de atenção 
especializada em saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado no 
plano de trabalho aprovado, no valor de R$.250.000,00, acrescido dos rendimentos de aplicação financeira 
no valor de R$.8.489,38, deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.25.521,52, e devolvido o 
valor de R$.73.220,38.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE-CONVENIO 837113/2016 - O 
presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento e material permanente para unidade de atenção 
especializada em saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado no 
plano de trabalho aprovado, no valor de R$.145.146,00, acrescido dos rendimentos de aplicação financeira 
no valor de R$.2.717,08 e deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.20.630,54 e devolvido o 
valor de R$.3.875,08.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE-CONVENIO 837233/2016 - O 
presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento e material permanente para unidade de atenção 
especializada em saúde, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado no 
plano de trabalho aprovado, no valor de R$.130.000,00, acrescido dos rendimentos de aplicação financeira 
no valor de R$.2.377,53 e deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.18.385,04 e devolvido o 
valor de R$.2.801,53.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR EQUIPAMENTOS-CONVENIO 830/2018 - O presente Convênio tem por obje-
to aquisição de equipamento, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado 
no plano de trabalho aprovado, no valor de R$.100.000,00, acrescido dos rendimentos de aplicação financeira 
no valor de R$.561,20 e deduzido de sua respectiva depreciação no valor de R$.598,52.
– SUBVENÇÕES A REALIZAR AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE HEMODINÂMICA-CONVENIO 
1.348/2018 - O presente Convênio tem por objeto aquisição de equipamento de hemodinâmica, visando o 
fortalecimento do Sistema Único de Saude SUS, conforme detalhado no plano de trabalho aprovado, no valor 
de R$.2.500.000,00, acrescido dos rendimentos de aplicação financeira no valor de R$.10.235,24.
6.1.5 – RECEITAS DE EXERCÍCIOS FUTUROS: Refere-se à locação de área física cedido para utilização 
de um Posto de Atendimento Bancário do Banco Itaú S/A, no interior da Instituição, pelo prazo de 80 (oitenta) 
meses, que será amortizado mensalmente o valor de  R$.12.500,00.
7 – PATRIMÔNIO SOCIAL: O Patrimônio Social compreende o saldo inicial, acrescido de Superávits e di-
minuído de Déficits, apurado em cada exercício social.  A Entidade realizou em 2017, a avaliação a valor 
justo de seu Ativo Imobilizado, com o objetivo de estabelecer o custo atribuído aos itens avaliados, reeditando 
os valores dos bens, corrigindo eventuais distorções entre o valor de mercado e o atualmente constante em 
sua contabilidade. Os valores expressos na avaliação foram realizados de acordo com as Normas Contábeis 
Brasileiras e também as normas de avaliações vigentes, emanadas pela ABNT – Associação Brasileira de 
Normas Técnicas.  Ainda, por ser o ano de 2017, uma oportunidade para a Entidade corrigir essas distorções 
no valor do seu Ativo Imobilizado, e consequentemente do Patrimônio Líquido. Isso porque a Lei 11.638 de 
2007, que introduziu o processo de convergência contábil, proibiu a reavaliação periódica de Ativos, porém 
através da NBC TG 1000 R1, publicada em 07 de novembro de 2016, permitiu as Empresas de Médio e 
Pequeno Porte, que por algum motivo não fizeram o ajuste em anos anteriores, o fizessem produzindo efeitos 
a partir de 01 de janeiro de 2017. 
8 – RECEITAS: As receitas são registradas mensalmente, em obediência ao regime de Competência, e são 
provenientes de atendimento médico-hospitalar a pacientes particulares, de empresas privadas e órgãos pú-
blicos, com os quais a Entidade mantém convênio, sendo em sua maior parte com o SUS. Esclarecemos que 
os valores recebidos do SUS e outros convênios estão registrados integralmente em conta de receitas, tanto 
a parte de serviços, materiais hospitalares e honorários médicos, onde a entidade se reveste da qualidade de 
mera repassadora dos honorários médicos.  
CÁLCULO DO PERCENTUAL DE ATENDIMENTO AO S U S
Atualização do CNES:  29/01/2019 Competência: 2018

Competência Internação Ambulato
% SUS 
MensalMês / Ano

SUS Não-SUS % SUS SUS Não-
SUS % SUS

Qtdd Pac-Dia Qtdd Pac-Dia Inter-
nação Qtdd Freq Ambul

Jan 2018     1.097     6.467       277        950 87,19%  27.083        757 97,28% 97,19%
Fev 2018        961     5.635       264        917 86,00% 30.729       749 97,62% 96,00%
Mar 2018        975     5.559       265        999 84,77%  27.550      752 97,34% 94,77%
Abr 2018     1.147     7.603       285        902 89,39% 26.474     790 97,10% 99,39%
Mai 2018     1.097     6.839       327     1.080 86,36% 36.236      711 98,08% 96,36%
Jun 2018        930     6.295       294     1.046 85,75% 27.597       824 97,10% 95,75%
Jul 2018     1.079     7.256       321     1.241 85,39%  29.235       843 97,20% 95,39%

Ago 2018     1.086     6.626       336     1.028 86,57% 31.190       902 97,19% 96,57%
Set 2018     1.147     8.550       290     1.037 89,18%  25.670       775 97,07% 99,18%
Out 2018     1.035     6.573       331        977 87,06%  36.383       977 97,38% 97,06%
Nov 2018     1.051     6.329       299        934 87,14%  25.670      760 97,12% 97,14%
Dez 2018        902     6.291       251        818 88,49%  28.092      660 97,70% 98,49%

Total (SEM 
INCENTIVO) 2018   12.507   80.023    3.540   11.929 87,03% 351.909   9.500 97,37% 97,03%

No Plano de Ação Regional (Portaria MS 1.970/2011 - Artigo 33) Sim / Não Máximo Obtido
I - Atenção obstétrica e neonatal: Sim 1,50% 1,50%
II - Atenção oncológica; Sim 1,50% 1,50%
III - Atenção às urgências e emergências; Sim 1,50% 1,50%
IV - Atendimentos voltados aos usuários de álcool, crack e outras drogas; e Não 1,50% 0,00%
V - Hospitais de Ensino Não 1,50% 0,00%
Percentual de Atendimento ao SUS - TOTAL 101,53%
9 – DESPESAS: As despesas da entidade são registradas mensalmente, em obediência ao regime de Com-
petência, através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências legal-fiscais. Os honorários 
médicos inerentes aos serviços prestados ao SUS e outros convênios estão registrados em contas de despe-
sas de forma específica, em conta de resultado.
10 – COTA PATRONAL E PIS/COFINS – Os valores relativos às Isenções Previdenciárias e PIS/Cofins usu-
fruídas, são  demonstrados a seguir, como se devidos fossem, durante o exercício:
Espécie  Valor
I N S S  12.807.972,18
PIS/COFINS  5.753.939,53
T O T A L  18.561.911,71
11 – RECEITAS DE SUBVENÇÕES E DOAÇÕES PARA CUSTEIO: Referem-se a recursos recebidos de Par-
ticulares, Órgãos Públicos e outros. De acordo com a NBC TG 07, e Estatuto Social, sob o nº 90479 do Registro 
Civil de Pessoa Jurídica de Araçatuba - São Paulo, Título I, Capítulo II, Art. 4º, letra “b” – auxílios, subvenções, 
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BALANÇO PATRIMONIAL    -    31 DE DEZEMBRO DE 2018 / 2017
A T I V O .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . N E   2 0 1 8   2 0 1 7 
ATIVO CIRCULANTE . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..3  31.072.635,97   32.193.970,95 
 Disponível. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.1  204.257,18   198.237,11 
  Caixa Geral. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.1  104.953,29   68.743,28 
  Bancos C/Depositos .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.1  99.303,89   129.493,83 
  Aplicações de Liquidez Imediata  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.2  9.526.359,23   6.769.668,75 
  Titulos de Renda Fixa Privada.. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.3  3.116.890,99   3.383.052,40 
  Faturas a Receber . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.4  8.373.201,17   6.218.905,17 
   Convênios .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   8.785.818,97   6.554.849,99 
   (-)Provisao P/Perdas s/Créditos  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (412.617,80)  (335.944,82)
  Títulos e Créditos a Receber. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.5  5.063.626,86   12.168.378,35 
   Adiantamentos a Fornececedores . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   212.164,25   104.792,48 
   Adiantamentos a Funcionarios  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   174.861,85   317.169,58 
   Contas A Receber . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    4.334.412,33   11.651.704,08 
   Outras Contas A Receber .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   146.036,44   166.680,69 
   Associados  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   5.940,00   9.150,00 
   Impostos a Recuperar  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   230.084,59   -   
   Outras .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   38.458,08   48.191,72 
   (-)Prov.P/Perdas s/Créditos . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (78.330,68)  (129.310,20)
  Estoques . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 3.6  4.788.300,54   3.452.554,06 
  Despesas Antecipadas .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    -     3.175,11 
ATIVO NÃO CIRCULANTE .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..4  77.118.339,80   76.386.427,42 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 4.1  6.355.113,57   3.276.661,65 
   Dep.Judiciais Trabalhistas .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .4.1.1  793.413,50   1.075.760,66 
   Deposito Judicial- PIS-Operadora  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .4.1.2  31.475,74   31.475,74 
   Deposito Judicial- PIS  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .4.1.2  2.251.657,87   2.169.425,25 
   AFCANA-Associacao Fornecedores de Cana .. . .. . .. . .. . .. . .. .4.1.3  358.864,26   358.864,26 
   (-) Provisão para Perdas s/Creditos .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .4.1.3  (358.864,26)  (358.864,26)
   Contar a Receber  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .4.1.4  3.397.188,04     
   (-) Provisão para Perdas s/Creditos .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (118.621,58)  -   
IMOBILIZADO  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 4.2  70.749.650,93   73.086.190,50 
   Imobilizações .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   99.056.215,00   98.754.721,78 
   (-)Depreciacoes Acumuladas .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (28.306.564,07)  (25.668.531,28)
INTANGÍVEL. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . 4.3  13.575,30   23.575,27 
  Intangivel . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   93.019,95   93.019,95 
   (-)Amortização Acumuladas . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (79.444,65)  (69.444,68)
T O T A L    .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   108.190.975,77   108.580.398,37 
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

 P A S S I V O  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .  N E    2 0 1 8   2 0 1 7 
 PASSIVO CIRCULANTE . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..5   55.351.851,34   44.497.467,12 
   Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para o SUS  .. . .. . .. .  5.1   115.757,38   157.099,87 
   Fornecedores  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .  5.2   9.446.197,56   7.108.251,49 
   Tributos e Contribuiçõs a Recolher  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .  5.3   5.662.912,55   3.165.850,14 
   Retencoes de Impostos/Contribuicoes  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .  5.4   1.340.870,04   395.122,30 
    IRRF Funcionarios  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   773.635,77   271.668,36 
    IRRF Terceiros  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   567.234,27   123.453,94 
   Emprestimos Bancarios  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .  5.5   5.553.336,01   3.534.218,87 
    Bancos C/Empréstimos-Hospitais e outros . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   5.553.336,01   3.534.218,87 
   Debitos Diversos  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .  5.6   33.232.777,80   30.136.924,45 
    Obrigações C/Pessoal . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.1   7.220.268,16   7.025.219,81 
    Depósitos de Terceiros  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.2   47.528,89   55.287,49 
    Cheques em Transito  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.3   652.590,40   2.029.898,40 
    Créditos de Médicos . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.4   12.915.085,15   10.692.629,26 
    Contas a Pagar  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.5   109.839,12   97.007,15 
    Provisão P/Manut.Equips.  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.5   258.747,38   125.558,38 
    C P F L  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.5   6.472.812,55   5.389.307,94 
    Outras . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.5   921.351,07   741.715,05 
    Processo Trabalhista  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.5   355.331,15   260.202,65 
    Títulos a Pagar-Fornecedores . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.5   2.432.028,09   2.151.646,15 
    Parcelamento CPFL . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.6   594.711,96   594.711,96 
    Parcelamento FGTS . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.7   982.599,12   682.693,77 
    Parcelamento REFIS  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.8   128.346,24   128.346,24 
    Parcelamento INSS  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.9   141.538,52   162.700,20 
 PASSIVO NÃO CIRCULANTE . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..6   78.777.257,59   73.183.339,98 
 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .  6.1   78.777.257,59   73.183.339,98 
    Provisao de Eventos/Sinistros a Liquidar p/SUS-Operadora  ..  6.1.1   165.876,11   312.290,33 
    Provisao p/Contingência Civel . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  6.1.2   30.000,00   30.000,00 
    Provisao p/Contingência Trabalhista . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  6.1.2   359.197,84   678.063,71 
    Parcelamento FGTS . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.7   2.399.483,64   1.855.959,39 
    Parcelamento-REFIS  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.8   195.826,40   468.500,37 
    Parcelamento-INSS  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.9   8.268,50   166.731,96 
    Emprestimos Bancarios-Hospitais e Outros  .. . .. . .. . .. . .. . .. .  5.5   58.246.130,57   53.274.073,02 
    Fornecedores . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  6.1.3   1.634.507,41   1.268.216,53 
    Parcelamento-CPFL . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  5.6.6   3.254.207,89   4.030.449,58 
    Subvenções a Realizar  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  6.1.4   13.440.122,22   11.844.299,33 
    (-) Deprec.Acum-Subv.a Realizar . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  6.1.4   (1.056.362,99)  (995.244,24)
    Receitas Exercícios Futuros  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  6.1.5   100.000,00   250.000,00 
 PATRIMÔNIO SOCIAL  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..7   (25.938.133,16)  (9.100.408,73)
  Patrimônio Social . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (25.938.133,16)  (9.100.408,73)
    Resultados Acumulados  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (9.100.408,73)  (43.141.976,61)
    Superavit Deficit do Exercício  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (16.602.100,68)  (9.100.580,80)
    Ajuste de Exercicios Anteriores  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (235.623,75) 
    Ajuste de Avaliação Patrimonial . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..      -     43.142.148,68 
 T O T A L    . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   108.190.975,77   108.580.398,37 
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRACÃO  DE RESULTADO - EXERCÍCIOS  2018 / 2017
HISTORICO .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . N E 2 0 1 8 2 0 1 7
R E C E I T A S .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..8 123.115.974,33 119.281.260,47
RECEITA OPERACIONAIS  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   77.140.887,96   69.890.422,51 
 Pacientes SUS . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   46.802.212,27   46.230.743,93 
 Pacientes Particulares . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   1.674.594,62   1.775.719,67 
 Pacientes Convenios .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   28.664.081,07   21.883.958,91 
OUTRAS RECEITAS . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .11  45.975.086,37   49.390.837,96 
 Subvencao Municipal . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    -     100,00 
 Subvencao Estadual S.E.S.-Custeio-FAC . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    620.160,00   620.160,00 
 Donativo Cartorario . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    73.306,40   73.143,48 
 Subvencao Federal Integrasus II. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    1.948.521,96   1.948.521,96 
 Subvencao Federal-IAC .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    7.588.848,12   7.588.848,12 
 Donativos de Particulares-Em dinheiro . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    15.477,20   93.316,66 
 Donativos de Particulares-Em Especie . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   2.510.915,71   3.368.514,37 
 Associados .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   4.500,00   7.530,00 
 Subvencao Estadual S.E.S.Pro-Santa Casa. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    1.170.666,00   1.170.666,00 
 Subvencao Estadual S.E.S.-Sustentaveis . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    19.511.565,69   21.924.583,32 
 Corte Linear 5% . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   -     1.300.227,00 
 Subvenção Estadual S. E.S.-RCA Rede Cancer . .. . .. . .. . .. . .. . ..   1.587.144,12   1.105.277,28 
 Subvenção Estadual S. E.S.-R.A.U Rede Assistencia de Urgencia   5.499.728,64   5.499.728,64 
 Subvenção Estadual S.E.S.-Convenio 710/2016. .. . .. . .. . .. . .. . ..   2.374.996,20   2.374.996,20 
 Emenda Parlamentar-Incr.Temporario teto MAC-Port.nº 788-15/03/2017   -     200.000,00 
 Timemania Lei 11345/2006 .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    23.854,42   23.854,43 
 Subvenção Estadual S. E.S.-Custeio Doc.0000020004/2018 . .. . ..   100.000,00   -   
 MPT-Proc.0000684-74.2012.5.15.0061 ACP  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   47.903,13  
 MPT-Proc.0001058-95.2011.5.15.0103. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   633.651,39  
 Subvencao Estadual S.E.S.-Conv.745/2018 - CIHT . .. . .. . .. . .. . ..   120.000,00  
 Reconhecimento da Receita c/Subvenção p/Investimetnos  . .12  1.030.958,98   995.244,24 
 Receitas Patrimoniais  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .13  794.840,26   522.387,84 
 Outras . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    318.048,15   573.738,42 
D E S P E S A S  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..9  126.609.036,76   116.699.417,49 
DESPESAS OPERACIONAIS. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   124.057.010,66   113.573.395,76 
 Pessoal .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   44.734.941,21   43.129.870,19 
 Servicos de Terceiros . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   40.170.654,65   35.975.114,35 
 Materiais e Medicamentos. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   29.029.432,69   25.804.659,32 
 Outras . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   5.482.981,77   4.689.639,57 
 Provisao/Reversao  P/Perdas s/Creditos . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   155.713,77   308.654,45 
 Provisao P/Contingências Trabalhista. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   1.220.538,88   707.145,84 
 Provisao P/Contingências Civel  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (23.846,17)  37.197,42 
 Depreciacoes/Amortizações de Bens de Uso Proprio .. . .. . .. . .. . ..   3.286.593,86   2.921.114,62 
OUTRAS DESPESAS  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..9  2.552.026,10   3.126.021,73 
 Pessoal Proprio  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   1.068.212,33   1.074.611,35 
 Materiais e Medicamentos. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   -     160.805,34 
 Depreciações. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   85,44   550,53 
 Indenizações Judiciais . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   7.400,00   -   
 Reversao de Subvencoes . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   8.284,90   24.863,23 
 C T O - Processo Administrativo . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   -     925.582,31 
 Residencia Medica  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   1.462.069,24   838.017,20 
 Outras . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   5.974,19   101.591,77 
FINANCEIRAS .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .14  (13.109.038,25)  (11.682.423,78)
 Receitas Financeiras .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   970.617,75   1.289.107,70 
 Despesas Financeiras  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..    (14.079.656,00)  (12.971.531,48)
.. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..         
SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (16.602.100,68)  (9.100.580,80)
As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis.
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, somando a importância de R$.108.190.975,77 
(cento e oito milhões, cento e noventa mil, novecentos e setenta e cinco reais e setenta e sete centavos), 
levantado segundo os dados e documentos por nós fornecidos, pelo que assinamos. 

Araçatuba, 31 de dezembro de 2018
 Carlos Joaquim Rodrigues João Cesar Bedran de Castro
 Provedor Vice-Provedor
 Claudionor Aguiar Teixeira Clemente Cavasana
 Tesoureiro Procurador
 Alexandre Pereira Piffer Jose Carlos Mutti
 Secretário Contador CRC-1SP 126856/0-0

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, os abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal da 
Santa Casa de Misericórdia de Araçatuba, tendo examinado o BALANÇO PATRIMONIAL, encerrado em 31 de 
dezembro de 2018, correspondente ao período de 01 de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018, e demais 
documentos referentes às transações sociais da Santa Casa de Misericórdia de Araçatuba, acharam tudo em 
perfeita ordem e regularidade, e são de PARECER que sejam aprovados pela Assembléia Geral, na reunião 
ordinária anual as referidas CONTAS E BALANÇO apresentados, pelo que assinam.

Araçatuba, 
 Juvenal Paziam José Hamilton da Costa Brito Reinaldo Caetano da Silveira

FLUXO DE CAIXA-  EXERCICIO DE 2018/2017
ATIVIDADES OPERACIONAIS . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..  2 0 1 8 2 0 1 7
(+)Recebimentos de Plano de Saúde .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   15.946.599,99   13.300.665,71 
(+)Outros Recebimentos Operacionais  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   109.563.589,83   89.674.836,39 
(-)Pagamentos a Fornecedores/Prestadores de Serviços de Saúde   67.285.210,53   63.595.692,39 
(-)Pagamentos de Pessoal . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   37.616.142,84   35.772.968,43 
(-)Pagamentos de Serviços de Terceiros .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   3.521.581,68   1.101.551,36 
(-)Pagamentos de Tributos . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   7.938.589,07   8.917.718,56 
(-)Pagamentos de Contigências(Cíveis/Trabalhistas/Tributárias)  . ..   1.055.116,15   1.936.366,16 
(-)Pagamentos de Aluguel  . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   448.193,69   246.952,02 
(-)Pagamentos de Promoção/Publicidade. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   12.276,00   6.738,17 
(-)Outros Pagamentos Operacionais. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   806.038,72   699.859,32 
Caixa Liquido das Atividades Operacionais: .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   6.827.041,14   (9.302.344,31)
ATIVIDADES INVESTIMENTOS
(-)Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado-Hospitalar . . .. . ..   74.173,53   792.756,45 
Caixa Liquido das Atividades Investimentos .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (74.173,53)  (792.756,45)
ATIVIDADES FINANCIAMENTOS
(+)Recebimentos de Empréstimos/Financiamentos. . .. . .. . .. . .. . ..   18.000.000,00   12.160.000,00 
(+)Resgate de Aplicações Financeiras. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   86.529.616,18   84.620.665,54 
(-)Pagamento de Amortização de Empréstimos/Financiamentos/Leasing ..   23.280.664,41   18.292.172,87 
(-)Aplicações Financeiras . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   87.995.799,31   68.403.283,84 
Caixa Liquido das Atividades Financiamentos:  .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (6.746.847,54)  10.085.208,83 
RESUMO
Saldo Inicial .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   198.237,11   208.129,04 
   Atividades Operacionais: . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   6.827.041,14   (9.302.344,31)
   Atividades Investimentos:  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (74.173,53)  (792.756,45)
   Atividades Financiamentos: . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   (6.746.847,54)  10.085.208,83 
Variação do Fluxo Caixa do Exercicio: . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   6.020,07   (9.891,93)
Saldo Final  .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . ..   204.257,18   198.237,11 
As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  - 2 0 1 6 / 2 0 1 8

Conta Patrimônio
Social

Ajuste  Exerc
Anteriores

Ajuste  
Avaliação

Patrimonial
Superavitt 

Deficit
Patrimônio 

Social

Transferência p/
Patrimônio Social  (26.223.127,68)  -    (26.223.127,68)

Deficit do Período  -    (16.918.848,93)  (16.918.848,93)
Saldos em 31/12/2016  (26.223.127,68)  -    (16.918.848,93)  (43.141.976,61)
Transferência p/
Patrimônio Social  (43.141.976,61)  -    (43.141.976,61)

Deficit do Período  -    (9.100.580,80)  (9.100.580,80)
Ajuste Avalicao 
Patrimonial  43.142.148,68  -    43.142.148,68 

Saldos em 31/12/2017  (43.141.976,61)  43.142.148,68  (9.100.580,80)  (9.100.408,73)
Transferência p/
Patrimônio Social  (9.100.408,73)  -    (9.100.408,73)

Deficit do Período  -    (16.602.100,68)  (16.602.100,68)
Ajuste Ex. Anteriores  (235.623,75)     -    (235.623,75)
Saldos em 31/12/2018  (9.100.408,73)  (235.623,75)  -    (16.602.100,68)  (25.938.133,16)

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS –2018/2017
1. Contexto e apresentação das Demonstrações Contábeis:                                   
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as normas da Lei nº 6.404/76 e as alterações 
introduzidas pela Lei nº 11.638/07, que a partir de 1º de janeiro 2008, procedeu às mudanças nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando a ITG 2002, com as adaptações cabíveis e necessárias; consideran-
do que a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ARAÇATUBA é uma entidade assistencial sem fins lucrativos, 
imunes de tributação. Com fundamento na LC 846/98 e o disposto no Decreto nº 53.375/08, foi qualificada 
como Organização Social da área da saúde, de modo a habilitá-la à celebração de contrato de gestão com o 
Estado, por intermédio da Pasta da Saúde, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes e as 
recomendações contidas no referido parecer, conforme processo SS 001/0001/003. 249/2007.
2. Principais Diretrizes Contábeis: As Mutações Patrimoniais: São reconhecidas pelo regime de competên-
cia dos exercícios, tomando-se como base para apuração, o resultado das receitas e despesas efetivamente 
ocorridas.
3. ATIVO CIRCULANTE
3.1 – DISPONÍVEL - Caixa Geral e Banco c/Depósitos: Os valores depositados neste subgrupo representam 
moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas 
características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 dias e que estão sujeitos a in-
significantes riscos de mudança de valores. Os valores de maior representatividade referem-se a cheques 
e cartão de credito. 
3.2 – Aplicações de Liquidez Imediata – Aplicação cujo resgate pode ser realizado a qualquer momento, não 
existe a exigência do tempo para que o dinheiro fique aplicado para posterior resgate, acrescidos de seus 
respectivos rendimentos.
3.3 – Títulos de Renda Fixa Privada – Valor retido a titulo de penhora referente a empréstimo bancário em insti-
tuições financeiras, apresentados em seu valor original e seus respectivos rendimentos, aplicado em Fundo de 
Investimento de Renda Fixa, na conta 003.00003020-5, Caixa Econômica Federal - Agencia 0281 – Araçatuba.   
3.4 - Faturas a Receber: São valores provenientes de direitos a receber, pela contraprestação de serviços 
médico-hospitalares prestados aos convênios com empresas privadas e órgãos públicos.       Para os créditos 
das operações provenientes de atendimento à pacientes do Sistema Único de Saúde, demais Convênios e 
Particulares, e foram constituídas provisões para possíveis perdas. 
3.5 - Títulos e Créditos a Receber: São provenientes de adiantamentos a fornecedores, funcionários, contas 
a receber de clientes e jurídicos, cheques em pendências, impostos a recuperar  e outros valores a rece-
ber. Os valores de maior referencia são provenientes de incentivos a receber do poder público, totalizando 
R$.1.222.440,59; e, do programa Santa Casa Sustentáveis, totalizando R$.2.840.613,81. Para os créditos das 
operações provenientes de títulos e créditos a receber foram constituídas provisões para possíveis perdas. 
3.6 - Estoques: Os Estoques estão demonstrados pelo custo médio de aquisição, inferiores ao valor de mer-
cado. 
4. ATIVO NÃO CIRCULANTE 
4.1 – REALIZAVEL Á LONGO PRAZO
4.1.1 - Depósitos Judiciais Trabalhistas: Refere-se a valores de processos trabalhistas em que a entidade figura 
como parte integrante, sendo que ainda não aconteceu a decisão por parte da justiça. 
4.1.2 - Depósito Judicial PIS Sobre Folha de Pagamento: Em face da imunidade prevista no artigo 195, pará-
grafo 7º, da Constituição Federal, a Instituição passou a depositar em Juízo as parcelas mensais do PIS sobre 
a folha de pagamento, Processo n° 0007894-05.2009.403.6107. 
4.1.3 – AFCANA – Valor a receber do Convenio AFCANA - Associação dos Fornecedores de Cana pela 
prestação de serviços médico-hospitalares, sendo que foi constituída na totalidade a respectiva provisão para 
perdas sobre créditos.
4.2 - IMOBILIZADO: Constitui-se dos valores originais de aquisições dos bens móveis e imóveis, deduzidos 
das respectivas depreciações e amortizações, calculados pelo método linear, com as taxas que levam em 
consideração a vida útil remanescente dos bens, conforme quadro abaixo:
2 0 1 7
CONTAS Taxa Original Depreciação Líquido
Imóveis – Terrenos  29.020.920,00  29.020.920,00
Edificações 4% 41.161.256,31 (7.286.945,46) 33.874.310,85
Instalações 10% 853.384,60 (853.384,60) 0,00
Máquinas e Equipamentos 10% 21.132.455,04 (13.341.766,89) 7.790.688,15
Equipamentos Eletrônicos Dados 20% 3.182.930,38 (2.615.881,93) 567.048,45
Moveis e Utensílios 10% 3.118.413,02 (1.560.201,59) 1.558.211,43
Bens a Tombar  274.610,01  274.610,01
Outras Imobilizações 10% 10.752,42 (10.350,81) 401,61
Total  98.754.721,78 (25.668.531,28) 73.086.190,50
2 0 1 8
CONTAS Taxa Original Depreciação Líquido
Imóveis – Terrenos  29.020.920,00  29.020.920,00
Edificações 4% 41.161.256,31 (8.698.214,97) 32.463.041,34
Instalações 10% 853.384,60 (853.384,60) 0,00
Máquinas e Equipamentos 10% 21.814.111,61 (14.309.980,60) 7.504.131,01
Equipamentos Eletrônicos Dados 20% 2.993.837,07 (2.733.439,72) 260.397,35
Moveis e Utensílios 10% 3.028.519,92 (1.701.107,91) 1.327.412,01
Bens a Tombar  173.433,07  173.433,07
Outras Imobilizações 10% 10.752,42 (10.436,27) 316,15
Total  99.056.215,00 (28.306.564,87) 70.749.650,93
4.3 – INTANGÍVEL – É um componente patrimonial, que não possui representação física compatível com a 
função que desempenha, como utilidade no patrimônio de um empreendimento, conforme quadro abaixo:
2 0 1 7
CONTAS Taxa Original Amortização Líquido
Informática  20% 93.019,95 (69.444,68) 23.575,27
Total  93.019,95 (69.444,68) 23.575,27
2 0 1 8
CONTAS Taxa Original Amortização Líquido
Informática  20% 93.019,95 (79.444,65) 13.575,30
Total  93.019,95 (79.444,65) 13.575,30
5. PASSIVO CIRCULANTE
5.1 – Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para o SUS: A Instrução Normativa Conjunta – IN nº 3, de 19 de 
outubro de 2010, da Diretoria de Normas e Habilitação das Operadoras – DIOPE e da Diretoria de Desenvolvi-
mento Setorial – DIDES, que dispõe sobre a contabilização dos montantes devidos de ressarcimento ao SUS, 
anterior a segregação do Plano de Saúde em 05/2014. 
5.2 – FORNECEDORES: Compõe-se de valores das compras de bens e consumo, aplicados no funcionamen-
to da Instituição, que serão liquidados em conformidade com seus respectivos vencimentos.
5.3 – TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER – são valores retidos e/ou obrigações a recolher de ISS, 
INSS, FGTS, PIS/COFINS, Contribuição Sindical de funcionários e terceiros.
5.4 – RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES – São valores retidos e/ou obrigações a recolher de 
IRRF de funcionários e terceiros.
5.5 – EMPRESTIMOS BANCÁRIOS – Referem-se a valores dos Empréstimos, no curto e longo prazo, con-
traídos junto a instituições financeiras, utilizados para quitar débitos com credores e sustentação do Capital 
de Giro, no curto prazo, com seus respectivos ajustes a valor presente, calculados com base na tabela price.
2017
Banco Contrato Taxa Curto Prazo Longo Prazo TOTAL
C E Federal 42-17 2,05% 2.130.825,84 5.327.064,60 7.457.890,44
Ajuste Vr,Presente   -1.112.379,45 -1.377.358,21 -2.489.737,66
C E Federal 43-06 2,05% 1.688.312,28 5.064.936,84 6.753.249,12
Ajuste Vr Presente   -973.873,41 -1.507.472,22 -2.481.345,63
C E Federal 44-89 1,75% 8.712.439,56 70.425.553,11 79.137.992,67
Ajuste Vr Presente   -7.263.313,77 -36.648.235,28 -43.911.549,05
C E Federal 45-60 1,95% 3.201.552,60 28.813.973,40 32.015.526,00
Ajuste Vr.Presente   -2.849.344,78 -16.824.389,22 -19.673.734,00
TOTAL   3.534.218,87 53.274.073,02 56.808.291,89
2018
Banco Contrato Taxa Curto Prazo Longo Prazo TOTAL
C E Federal 44-89 1,75% 8.712.439,56 61.713.113,55 70.425.553,11
Ajuste Vr,Presente   -6.927.929,08 -29.720.306,20 -36.648.235,28
C E Federal 45-60 2,01% 3.201.552,60 25.879.216,85 29.080.769,45
Ajuste Vr Presente   -2.766.060,37 -14.292.560,33 -17.058.620,70
Desenvolve SP 6062 1,00% 5.990.956,87 17.998.214,21 23.989.171,08
Ajuste Vr Presente   -2.657.623,57 -3.331.547,51 -5.989.171,08
TOTAL   5.553.336,01 58.246.130,57 63.799.466,58
5.6 – DÉBITOS DIVERSOS
5.6.1 - OBRIGAÇÕES COM PESSOAL: Referem-se a valores a pagar com pessoal, mais encargos sociais, 
com as devidas provisões para férias.   O valor de maior representatividade refere-se a provisão de férias, mais 
encargos sociais, totalizando R$.4.737.237,75.                                                                                    
QUADRO FUNCIONAL 
2018 Inicial Admissão Demissão Final
N° Colaboradores 1.269 316 232 1.353
– CÁLCULO DE TURNOVER – É um conceito frequentemente utilizado na área de Recursos Humanos para 
designar a rotatividade de pessoal, ou seja, as entradas e saídas de funcionários em um determinado período 
de tempo. Tem a função de determinar a percentagem de substituições de funcionários, e consequentemente 
analisar a capacidade da empresa em manter os seus colaboradores. Um alto indicador de percentual indica 
que é necessário uma avaliação das causas de incapacidade de retenção do pessoal. Utilizamos a fórmula 
clássica para cálculo do turnover: [(nº de demissões + nº admissões)/2]/nº de funcionários no último do mês 
anterior, multiplicado por 100 para obter a percentagem.
Resumo dos três últimos exercícios:

Quantidade 
Funcionários 

Último dia 
do Ano

Alocações 
em Funções 

2018
Descrição Admin Apoio Assistencial Total

Exercícios N°Colabora-
dores Indice 14,70% 23,95% 61,35% 100,00%

2018 1.353 20,00% 199 324 830 1.353
 2017 1.269 12,00%
2016 1.257 15,79%

5.6.2 – DEPÓSITOS DE TERCEIROS: Representa o deposito em dinheiro ou títulos de créditos para garantia 
de uma operação financeira ou de consumo.
5.6.3 – CHEQUES EM TRÂNSITO: Refere-se a valores de cheques emitidos para fornecedores e outros cre-
dores que ainda encontram-se aguardando compensação bancária.
5.6.4 – CRÉDITOS DE MÉDICOS - Refere-se aos valores a serem repassados a profissionais médicos, clíni-
cas, laboratórios e outros pela prestação de serviços médico-hospitalares com os quais a Instituição mantém 
contratos e/ou convênios.
5.6.5 – OUTROS DÉBITOS: Constitui-se de valores apropriados em contas de parcelamentos junto a Cre-
dores, Fornecedores, Processos trabalhistas, SAMAR e valores não classificados em conta específica. Os 
valores de maior representatividade refere-se ao consumo de água mensal, junto a SAMAR totalizando 
R$.6.472.812,55 e parcelamentos com Fornecedores, R$.2.432.028,09.
5.6.6 – PARCELAMENTO CPFL: Refere-se a valores a pagar ao parcelamento junto a CPFL, no curto e longo 
prazo, conforme Termo de Confissão de Dívida, processo nº 00229802520128260032 de 25/03/2013, que 
serão amortizados de acordo com os pagamentos/vencimentos das parcelas mensais. 
2017
Parcelamento Circulante Não Circulante TOTAL
Valor 726.118,92 4.840.792,50 5.566.911,42
(-) Ajuste Vr.Presente 131.406,96 -810.342,92 -810.342,92
TOTAL 594.711,96 4.030.449,58 4.625.161,54
2018
Parcelamento Circulante Não Circulante TOTAL
Valor 726.118,92 3.933.143,85 4.659.262,77
(-) Ajuste Vr.Presente -131.406,96 -678.935,96 810.342,92
TOTAL 594.711,96 3.254.207,89 3.848.919,85
5.6.7 – PARCELAMENTO FGTS: Refere-se a valores a recolher de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
a curto e longo prazo, parcelados junto a CEF, conforme Termo de Confissão de Divida e compromisso de 
pagamento, referente processos 2016001412, 2016004839, 2016009683 e 2018010790.
2017
Parcelamento Circulante Não Circulante TOTAL
Valor 772.086,90 2.065.813,35 2.837.900,25
(-) Ajuste Vr.Presente -89.393,13 -209.853,96 -299.247,09
TOTAL 682.693,77 1.855.959,39 2.538.653,16
2018
Parcelamento Circulante Não Circulante TOTAL
Valor 1.111.800,24 2.688.705,29 3.800.505,53
(-) Ajuste Vr.Presente 129.201,12 289.221.65 418.422,77
TOTAL 982.599,12 2.399.483,64 3.382.082,76
5.6.8 – PARCELAMENTO REFIS: Refere-se a valores, a curto e longo prazo, parcelados junto a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, conforme processo número SRF: 00.45.20.36.67 de 05/12/2001, referente a tributos 
federais; INSS, IRRF e PIS/COFINS.
Parcelamento Circulante Não Circulante TOTAL
2 0 1 7 128.346,24 468.500,37 596.846,61
2 0 1 8 128.346,24 195.826,40 324.172,64
5.6.9 – PARCELAMENTO INSS – Refere-se a valores a recolher, a curto e longo prazo, parcelados junto a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme Processos 61.210.346-3 e 99.777.882-2.
2017
Parcelamento Circulante Não Circulante TOTAL
Valor 203.099,28 203.329,65 406.428,93
(-) Ajuste Vr.Presente -40.399,08 -36.597,69 -76.996,77
TOTAL 162.700,20 166.731,96 329.432,16
2018
Parcelamento Circulante Não Circulante TOTAL
Valor 176.203,08 10.201,63 186.404,71
(-) Ajuste Vr.Presente 34.664,56 1.933,13 36.597,69

verbas e ou doações recebidas para custeio, canalizadas pelos poderes públicos federal, estadual e municipal 
e pela letra “d” – doações diversas.
2017
SUBVENÇÕES/DOAÇÕES 
Prefeitura Municipal de Guararapes 100,00
Secretaria de Estado da Saúde – Custeio Convênio 278/2014-FAC 620.160,00
Secretaria de Estado da Saúde – Custeio Convênio 425/2014-Pro Saúde 1.170.666,00
Secretaria de Estado da Saúde – Custeio Convênio 274/2014-SUStentáveis 21.924.583,32
Secretaria de Estado da Saúde – Retenção 5% - Corte Linear s/receitas 1.300.227,00
Secretaria de Estado da Saúde -  Convênio 710/2016-Custeio 2.374.996,20
Secretaria de Estado da Saúde – RCA – Rede Câncer  1.105.277,28
Secretaria de Estado da Saúde - RUA 5.499.728,64
Ministério da Saúde – I A C 7.588.848,12
Ministério da Saúde-INTEGRASUS 1.948.521,96
Emenda Parlamentar – Teto MAC – Portaria n° 788 – 15/03/2017  MSaúde 200.000,00
TOTAL 43.733.108,52
Donativos de Particulares 
Em Dinheiro 93.316,66
Em Espécie 3.368.514,37
Decreto 46700/2002 – Cartorário 73.143,48
Time Mania – Lei 11345/2006 23.854,43
Associados 7.530,00
Subtotal 3.566.358,94
Outras Receitas 
 Reconhecimento da Receita c/Subvenção p/Investimentos 995.244,24
 Receitas Patrimoniais 522.387,84
Outras 573.738,42
Subtotal 2.091.370,50
TOTAL 5.657.729,44
TOTAL GERAL 49.390.837,96
2018
SUBVENÇÕES/DOAÇÕES 
Secretaria de Estado da Saúde – Custeio Convênio 278/2014-FAC 620.160,00
Secretaria de Estado da Saúde – Custeio Convênio 425/2014-Pro Saúde 1.170.666,00
Secretaria de Estado da Saúde – Custeio Convênio 274/2014-SUStentáveis 19.511.565,69
Secretaria de Estado da Saúde -  Convênio 710/2016-Custeio 2.374.996,20
Secretaria de Estado da Saúde – Convênio 745/2018-Custeio 120.000,00
Secretaria de Estado da Saúde – Convênio 830/2018-Custeio 100.000,00
Secretaria de Estado da Saúde – RCA – Rede Câncer  1.587.144,12
Secretaria de Estado da Saúde – RAU 5.499.728,64
MPT-Proc.0000684-74.2012.5.15.0061-Aquisição Medicamento Oncológico 47.903,13
MPT-Proc.0001058-95.2011.5.15.0103 633.651,39
Ministério da Saúde – I A C 7.588.848,12
Ministério da Saúde-INTEGRASUS 1.948.521,96
TOTAL 41.203.185,25
Donativos de Particulares 
Em Dinheiro 15.477,20
Em Espécie 2.510.915,71
Decreto 46700/2002 – Cartorário 73.306,40
Time Mania – Lei 11345/2006 23.854,42
Associados 4.500,00
Subtotal 2.628.053,73
Outras Receitas 
 Reconhecimento da Receita c/Subvenção p/Investimentos 1.030.958,98
 Receitas Patrimoniais 794.840,26
Outras 318.048,15
Subtotal 2.143.847,39
TOTAL 4.771.901,12
TOTAL GERAL 45.975.086,37
12 – RECONHECIMENTO DAS RECEITAS C/SUBVENÇÃO P/ INVESTIMENTOS – Conforme determinado 
nas normas brasileiras de contabilidade, especificamente na NBC TG 07 – Subvenção e Assistência Governa-
mentais, as subvenções destinadas a investimentos, deverão ter o seu reconhecimento em contas de resulta-
do, conforme ocorre a realização dos bens, que no caso de imobilizado se dá pela depreciação ou alienação 
do bem. Desta forma, a Entidade reconhece mensalmente como receita de subvenções para investimento, em 
conta de resultado, o mesmo valor que contabiliza como depreciação do bem do imobilizado.
13 – RECEITAS PATRIMONIAIS – Compreendem os valores com a locação de bens móveis e imóveis de 
propriedade da Instituição.
14 - FINANCEIRAS: É o resultado entre as Receitas Financeiras oriundas de rendimentos de aplicações 
financeiras, juros e multas por atrasos e outras, e as Despesas Financeiras, taxas bancárias, taxas  bancárias 
sobre títulos, juros, multas e outras.

Araçatuba (SP), 31 de dezembro de 2018.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – EXERCÍCIO 2018
Apresentação Relatório da Administração Referente ao Exercício 2018                   
Destinação dos Lucros:
Não distribui resultados, e os excedentes financeiros serão integralmente aplicados na manutenção e no de-
senvolvimento da Instituição, para cumprimento de suas atividades médico-hospitalar. 
Negócios:
Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais, incentivo de adesão á Contratualização, Pró 
Santas Casas (II), IAC o INTEGRASUS, entre outros, concluído credenciamento dos Serviços de Radioterapia 
e colocado em funcionamento. 
Convênios Firmados com o Governo do Estado de São Paulo:
Convênio nº. 212.2016.  – Plano Operativo 2018.
Planos da Administração para exercício 2019:
Construção da Farmácia de Manipulação de Quimioterápicos; continuidade do cronograma de obras para 
atender as exigências do Corpo de Bombeiros, visando a obtenção do Alvará; Reforma dos quartos SUS 
do 2º andar; adequação do deposito de resíduos sólidos de Saúde; término das obras do Setor de Imagem: 
reforma do 2º andar, da ala Ortopédica: reforma da Farmácia de Dispensação de Medicamentos: Reforma 
e revitalização da Maternidade; Reforma e readequação do Centro Cirúrgico; Implantação de regimento de 
Compras; Plano de Carreira; continuidade da implantação de projetos de acordo com a Politica Nacional de 
Humanização; reestruturação do setor de Protocolo/Expediente; continuidade à residência Medica; Prosseguir 
na busca de recursos através de Emenda Parlamentar; Substituição de Equipamentos Obsoletos através de 
Emendas Parlamentares, para melhoria do nosso parque tecnológico;  Continuidade na captação de recursos 
junto ao Município e ao Estado.     
Programa de Racionalização Administrativa:
Prosseguir com o desenvolvimento dos programas de Racionalização de ações e modernização gerencial e 
financeira; programa de revitalização dos Hospitais; continuação do processo de readequação das unidades 
de Internação.
Recursos Humanos: Três Últimos Exercícios Conforme Tabela Abaixo.

Quadro de Funcionários
OSS Santa Casa de Misericórdia de Araçatuba

QUANT 
FUNC 

ÚLTIMO DIA 
ANO

ALOCAÇÕES 
EM FUNÇÕES 

2018
EXERCÍCIO N°FUNC ÍNDICE ADM APOIO ASSISTENCIAL TOTAL

TURNOVER 17,49% 27,89% 54,62% 100,00%
2018 1.353 20,00% 14,70% 23,95% 61,35% 100,00%
 2017 1.269 12,00% 199 324 830 1.353
2016 1.257 15,79%

Proteção do Meio Ambiente:
Coleta seletiva de lixo conforme normas técnicas de Saúde, através de Empresas Especializadas, Tratamento 
de água da Hemodiálise e tratamento de Esgoto do Serviço de Imagem.

Araçatuba/SP, 31 de Dezembro de 2018.
Santa Casa de Misericórdia de Araçatuba

Carlos Joaquim Rodrigues
PROVEDOR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Senhor Provedor da 
OSS - Santa Casa De Misericórdia De Araçatuba
Araçatuba - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da OSS - Santa Casa De Misericórdia De Araçatuba “Entidade” que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da OSS - Santa Casa De 
Misericórdia De Araçatuba em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas re-
sponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabil-
idade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Continuidade Operacional
Sem ressalvar nossa opinião, nos termos da NBC TA 570, chamamos a atenção para o fato de que, no ex-
ercício de 2018, a Entidade apurou um déficit no valor de R$ 16.602.100, (em 2017 apurou-se um déficit de 
R$ 9.100.580), e a soma do passivo circulante e não circulante da Entidade excedeu o total do ativo circulante 
e não circulante, indicando um patrimônio líquido negativo no valor de R$ 25.938.133. Entendemos que tal 
situação indica a necessidade de aporte de recursos para custeio e maior eficiência no gerenciamento das 
operações, visando apurar resultados positivos (superávits) que contribuirão para reverter tal situação.  
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da 
administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório 
da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da Governança sobre as Demonstrações Contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independ-
entemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais 
se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Araçatuba, 14 de fevereiro de 2019.
Elizeu de Azevedo
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